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BELÉM/PA – 12.06.2023 
INSCRIÇÕES: abrapalma@abrapalma.org 

HORÁRIO ATIVIDADE 

7:30h Inscrição 
8:10h Abertura 
8:20h Palestra  1: Valorização de subprodutos sólidos e líquidos não comercializáveis 

no setor de óleo de palma - Alejandro Restrepo Gartner (Colômbia), 
Engenheiro Agrônomo (Escuela Agrícola Panamericana El Zamorano - 
Honduras), Consultor Internacional e empresário - Bioprocesos S.A. 

9:00h Palestra 2: Tópicos de nutrição mineral de plantas: aspectos gerais – Marcelo 
Melarato, Engenheiro Agrônomo (USP-ESALQ), Msc e Dr em Solos e 
Nutrição de Plantas (USP-ESALQ), Consultor Internacional e 
Empresário - M. Melarato Consultoria e Comércio. 

9:30h Intervalo para lanche 
10:00h Palestra 3: Tópicos em manejo da nutrição da palma de óleo - Daniel Nolasco 

Machado, Engenheiro Agrônomo (UFV), Mestre em Solos e Nutrição 
de Plantas (UFV), Gerente Técnico da Belem Bioenergia Brasil. 

10:40h Debate - perguntas e respostas 
12:00h Intervalo para almoço 
13:10h Palestra 4: Mecanização na cultura da palma: inovações e ESG – Fábio Reis, 

Gerente Coorporativo de Soluções Integradas da Agrinorte. 

14:00h Palestra 5: Polinização artificial en híbrido interespecífico, uso de ANA – Ivan 
Guillermo Cruz Diaz, Engenheiro Agrônomo,  MSc. Ciências Agrárias 
com ênfase em fisiologia de cultivos, Director Técnico Colinagro  S.A. 

14:30h Intervalo para lanche 
15:10h Palestra 6: Óleo de palma: revisão e perspectivas de mercado no Brasil e no 

mundo 
15:50h Debate - perguntas e respostas 
17:00h Encerramento 



ASSOCIAÇÕES DE ENERGIA RENOVÁVEL SE UNEM PARA 
PROMOVER HIDROGÊNIO VERDE  

Valor Online 
08 de maio de 2023 
 
Entre ações conjuntas do Pacto Brasileiro pelo Hidrogênio Renovável, assinado por 
Abeeólica, Absolar, Abiogás e AHK Rio, estão atividades e projetos técnicos e institucionais, 
incluindo estudos, seminários e road shows Quatro associações brasileiras que representam 
empresas que atuam no setor de energia renovável se uniram para trabalhar em conjunto 
na pauta do hidrogênio verde. Assinaram oficialmente um acordo de cooperação na última 
sexta (5) a Associação Brasileira de Energia Eólica e Novas Tecnologias (ABEEólica), a 
Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR), a Associação Brasileira do 
Biogás (ABIOGÁS) e a Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha do Rio de Janeiro 
(AHK Rio). O acordo foi chamado de Pacto Brasileiro pelo Hidrogênio Renovável. 
 

 
CÂMARA VAI DEBATER PONTOS POSITIVOS DE AUMENTO DA 
MISTURA DE BIODIESEL AO ÓLEO DIESEL 
APROBIO - Associação dos Produtores de Biodiesel do Brasil 
10 de maio de 2023 
 
Audiência pública na Câmara dos Deputados vai esclarecer aos (às) deputados (as) os 
reflexos socioambientais, de saúde pública e econômicos positivos do aumento da mistura 
de biodiesel ao óleo diesel - as chamadas externalidades positivas. Também será uma 
oportunidade para governo, agência reguladora e produtores de biodiesel abordarem os 
estudos técnicos que atestam a qualidade do biodiesel e que permitem aumentar a mistura 
até 15%, desde 2019. 
 
O requerimento de audiência é do deputado Alceu Moreira, presidente a Frente 
Parlamentar Mista do Biodiesel (FPBio) do Congresso Nacional. A proposta foi aprovada na 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (CAPADR) 
nesta 4ª feira (10/5). 
 
"Nosso objetivo é dirimir eventuais dúvidas dos parlamentares e do público em geral sobre 
o biodiesel e sobre a elevação da mistura ao óleo diesel e, também, assinalar os impactos 
positivos socioambientais, de saúde pública e econômicos a partir dessa medida", afirma 
Alceu Moreira. 
 
O biodiesel, diferente do diesel fóssil, é um biocombustível limpo e renovável, que reduz 
em pelo menos 80% as emissões de gases do efeito estufa (GEEs). E o crescimento do setor 
de biodiesel contribuirá para a criação de empregos, o fortalecimento da economia e a 
redução das emissões de carbono na matriz energética brasileira, segundo escreve o 
deputado em sua justificativa pela audiência junto a CAPADR. 



 
Além de ouvir os produtores de biodiesel, a audiência também abrirá espaço para que 
organizações de setores diversos, como transporte e combustível, também participem do 
debate. 
 
"As organizações que comparecerem para criticar a qualidade do biodiesel serão chamadas 
a mostrar provas aos parlamentares nessa audiência. Queremos um debate qualificado. 
Diversos estudos científicos levaram o Executivo federal e a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) a atestar, na própria Câmara dos Deputados, a alta 
qualidade do biodiesel", diz Alceu Moreira. Ou seja, "o biodiesel não gera efeitos negativos 
sobre a qualidade do diesel consumido no país", sustenta o deputado. 
 
Ele lembra que na primeira semana de maio, a companhia Amaggi foi autorizada pela ANP a 
passar a abastecer 300 caminhões da marca Scania com 100% de biodiesel. A própria 
montadora atestou que seus veículos podem rodar tranquilamente com esse produto, 
desde que sejam seguidas as especificações da ANP sobre o combustível a ser utilizado. 
 
Serão convidados a participar da audiência: 
· Ministério de Minas e Energia; 
· Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis (ANP); 
· Confederação Nacional do Transporte (CNT); 
· Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA); 
· União Brasileira do Biodiesel e Bioquerosene (UBRABIO); 
· Associação dos Produtores de Biocombustíveis do Brasil (APROBIO); 
· Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP); 
· Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE). 

Fonte: FPBIO. 
 

  

CAPTURA E ARMAZENAMENTO DE CARBONO 
Estadão.com.br - Últimas Notícias 
11 de maio de 2023 
 
Em tempos em que os efeitos do aumento da temperatura global são cada vez mais 
presentes em todo o mundo, é ainda mais essencial que entes públicos e privados se 
preocupem com a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEEs) responsáveis pelo 
aquecimento global. Nesse sentido, frear os impactos perversos das mudanças climáticas 
para a sociedade e para a vida na Terra passa necessariamente pelo processo de transição 
energética, uma mudança na produção e no consumo de energia que visa a privilegiar o uso 
de fontes com menor emissão de carbono e busca compensar as fontes de energia que 
emitem mais GEEs. Pensamos especialmente na potencialização do uso de energias 
renováveis já tradicionais, como solar, eólica e biomassa, mas também nas novas 
tecnologias de baixa emissão, como Captura e Armazenamento de Carbono (CCS, na sigla 
em inglês), hidrogênio, combustíveis sustentáveis de aviação (SAF, na sigla em inglês), além 



dos mais recentes avanços da geração geotérmica. 
 
Entretanto, apenas a inovação e o desenvolvimento tecnológicos para uma oferta de 
energia mais limpa não bastam. É necessária uma complexa mudança de mentalidade que 
envolva diferentes setores consumidores, como os transportes e a indústria, responsáveis 
por uma fatia significativa da emissão dos GEEs. É preciso, claro, que, como o próprio nome 
diz, haja uma transição, um processo de substituição gradual das fontes altamente 
emissoras e que garanta um processo justo, que não penalize o acesso das camadas mais 
vulneráveis da sociedade à energia de qualidade. 
 
Por outro lado, é preciso pensar que ainda não é possível substituir todas as fontes de 
energia advindas de combustíveis fósseis. Isso porque temos uma demanda crescente por 
energia no mundo e uma distribuição irregular dos recursos naturais, além das diversas 
consequências ambientais das cadeias de suprimento das fontes renováveis, como o 
escalonamento da necessidade de exploração de minerais, e dos custos de infraestrutura 
das novas tecnologias. Fatores econômicos e sociais, e suas variações regionais, também 
não podem ser deixados de lado nas análises e decisões ligadas à transição energética, já 
que o custo da energia é repassado por todas as atividades econômicas e pode levar ao 
aumento da inflação e ter impacto na qualidade de vida da população. 
 
Dessa forma, é preciso pensar em soluções práticas para descarbonizar os combustíveis 
fósseis e fazer com que eles possam, de alguma forma, compensar as emissões causadas 
pelas suas atividades. O grande objetivo com isso é buscarmos reverter uma posição em 
que as emissões causam grandes impactos para a natureza até o cenário de uma economia 
de baixo carbono, em que há o equilíbrio entre as emissões e o sequestro de gás carbônico 
(CO2) da atmosfera. 
 
Neste contexto, o Brasil, como amplamente divulgado e discutido, tem imenso potencial 
para avançar com a transição energética. Temos uma das matrizes energéticas mais limpas 
do mundo, além de tradição, regulação e expertise em energias renováveis. Também 
participamos ativamente do desenvolvimento de novas soluções de produção de 
combustíveis e tecnologias de baixa emissão que estão começando a se viabilizar técnica e 
economicamente, como o hidrogênio verde, o hidrogênio azul, combustíveis sustentáveis 
para aviação e eólicas offshore. Essas soluções tecnológicas se tornam essenciais para que, 
combinadas a soluções de reflorestamento, por exemplo, as indústrias que realizam mais 
emissões possam se descarbonizar. 
 
Entre as novas soluções de descarbonização, destacam-se as tecnologias de CCS, uma 
solução que captura o gás carbônico emitido em indústrias ou na geração de energia, 
transporta-o e o armazena em formações geológicas profundas de forma permanente e 
segura, em processos já utilizados desde a década de 1970. Para além disso, o CCS também 
pode resultar na remoção do carbono presente na atmosfera, ou seja, o gás que já foi 
emitido. Trata-se da junção de CCS a processos de geração de bioenergia (que leva o nome 
de Beccs), como etanol, biogás e queima de biomassa, ou, ainda, a grandes exaustores que 
sugam o CO2 da atmosfera, chamado de Daccs (da sigla em inglês para Captura Direta do Ar 



com Armazenamento de Carbono). Com isso, CCS se torna uma alternativa de grande 
importância na transição energética, que envolve a necessidade de energia limpa, segura e 
acessível. Ao permitir a produção de energia a partir de fontes fósseis com emissões 
reduzidas, CCS pode ajudar a equilibrar a demanda por energia e as metas de redução de 
emissões, ao mesmo tempo que oferece um caminho para uma transição gradual para 
fontes de energia renováveis e limpas. 
 
A utilização dessas soluções, porém, enfrenta desafios significativos, que passam pela 
necessidade de regulação específica dessa nova atividade, por meio de um arcabouço 
jurídico e regulatório adequado, atualmente ainda em discussão no Senado, com o Projeto 
de Lei n.º 1.425/2022. Uma vez que tenhamos esse arcabouço, precisamos organizar nossa 
estrutura institucional para concretizar políticas e normas que possibilitem que esses 
projetos sejam implementados no tempo e na escala necessários para contribuir com o 
enfrentamento às mudanças climáticas. Parte dessa organização envolve o avanço de 
políticas de incentivo que suportem a viabilidade dos modelos de negócios, como o 
estabelecimento de um mercado de carbono, de modo a lidar com o importante desafio da 
necessidade de grandes investimentos para a implementação da infraestrutura dessas 
soluções. 
 
A transformação desse potencial em desenvolvimento sustentável de fato exige uma 
importante cooperação entre os setores público e privado e entre os diferentes segmentos 
produtivos. Não é o momento de buscar por vilões e heróis do meio ambiente, mas sim de 
buscar por soluções e entendimentos que possam englobar toda a cadeia produtiva, o 
poder público e a sociedade. É preciso continuar os investimentos em energias renováveis e 
avançar com as novas soluções tecnológicas de baixo carbono, sempre considerando as 
variações regionais com relação à segurança energética e à garantia de acesso à energia de 
qualidade. Nesse sentido, CCS pode ser uma importante solução para esse equilíbrio, 
auxiliando nos esforços de redução das emissões de GEEs ao mesmo tempo que possibilita 
a utilização de fontes mais acessíveis, contribuindo, assim, para a transição justa para uma 
economia de baixo carbono. 
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